
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.730.435 - TO (2018/0056480-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO ALVES DE SOUSA 
RECORRENTE : ALDEON BATISTA DA ROCHA 
RECORRENTE : JAIME RODRIGUES LIMA FILHO 
RECORRENTE : RAIMUNDO JOSÉ ARAÚJO DOURADO 
RECORRENTE : WILTON RODRIGUES ARAÚJO 
RECORRENTE : ANTÔNIO DA SILVA BARBOSA 
RECORRENTE : JOSE DE SOUSA CASTRO FILHO 
ADVOGADOS : VINÍCIUS COELHO CRUZ  - TO001654 

 VIVIAN DE FREITAS MACHADO DE OLIVEIRA  - TO002354 
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : BRUNO NOLASCO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

TO003999B
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PROMOÇÃO 
DISCRICIONÁRIA DE SERVIDORES ESTADUAIS MILITARES. 
POSSIBILIDADE DESDE QUE AUTORIZADA E FUNDAMENTADA 
POR LEI.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. É  importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos  artigos  da 
Carta Magna, função afeta exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do seu art. 102, III, "a", da CF/1988. 
2. Quanto à suposta ofensa aos artigos 333 do CPC/1973 e 273 do CPC/2015, 
não se pode conhecer da irresignação, pois a tese legal apontada não foi 
analisada pelo acórdão hostilizado.  
3. Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 
que seria indispensável para análise de possível omissão no julgado.
4. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se 
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada".
5. No mérito, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no STJ, 
segundo o qual é possível a promoção discricionária de servidores estaduais 
militares, desde que autorizada e fundamentada por lei.
6. No tocante à divergência jurisprudencial, o dissenso deve ser comprovado, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
7. No caso dos autos, verifica-se que não foram respeitados tais requisitos legais 
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e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que impede 
o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal. 
8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 174, e-STJ):

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS. PROMOÇÃO DO QUADRO DE 
PRAÇAS E POLICIAIS MILITARES. PROMOÇÃO POR CRITÉRIO DE 
EXCEPCIONALIDADE. ART. 3º, §1°, II, DA LEI N° 127/90, ALTERADO 
PELA LEI N° 2.321/10. QUADRO DE ACESSO. REQUISITOS 
SUBJETIVOS. DISCRICIONARIEDADE. CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. SENTENÇA MANTIDA.

- Ao excluir critérios de cunho objetivo para a verificação da 
promoção em caráter excepcional, a legislação estadual conferiu ao Chefe do 
Executivo o poder de promover policiais militares com base apenas na 
discricionariedade, por mera conveniência e oportunidade. 2. Ainda que o ato 
administrativo seja em tese, inconstitucional, por supostamente ferir princípios da 
impessoalidade e da moralidade, não pode o Poder Judiciário, com base o 
princípio da isonomia, caminhar no sentido inverso da jurisdição e consumar 
ilegalidades.

RECURSO NÃO PROVIDO

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos artigos 333 do CPC/1973 e 273 do CPC/2015.

Aduz ainda:

Na espécie, já ficou demonstrado que os princípios da legalidade, 
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da razoabilidade ou proporcionalidade e da finalidade (art. 37, caput, da 
Constituição) foram violados, quer nas promoções excepcionais, quer porque em 
tais promoções não foi considerada a hierarquia e antiguidade.

Acresce, ainda, que já ficou claro que nestas promoções 
excepcionais ocorreu a pronta violação da lei 127/90 e ou o art. 1º da Lei 2.575 de 
2012 na dimensão dos princípios da igualdade e (art. 5º, caput, da CF) da 
impessoalidade (art. 37, caput, da CF), porque a discriminação do não foi 
justificada e nem se prestou satisfações, sendo incontroverso que inexistiram 
processos administrativos individuais de seleção, deduzindo a ocorrência de 
promoções por indicações, privilégio inconciliável com a nossa ordem 
constitucional, conforme já observado.

Contrarrazões às fls. 248-256, e-STJ.

Contraminuta às fls. 308-320, e-STJ.

À fl. 327, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.730.435 - TO (2018/0056480-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.3.2018.

É  importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos  artigos  da 

Carta Magna, função afeta exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do seu 

art. 102, III, "a", da CF/1988. 

Quanto à suposta ofensa aos artigos 333 do CPC/1973 e 273 do CPC/2015, 

não se pode conhecer da irresignação, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo 

acórdão hostilizado.  

Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 

que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se 

tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 
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(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

1. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em 
Direito local, a saber Lei Complementar Estadual 039/2002 e Decretos Estaduais 
2.219/1997 e 2.836/1998. É inviável a apreciação das razões do Recurso Especial, 
pois a análise de eventual violação à lei federal demandaria o exame da legislação 
local. Óbice da Súmula 280/STF.

2. O art. 1º, X, da Lei 9.717/1997 refere-se à vedação de "inclusão 
nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor". Verifica-se nas razões recursais que o recorrente não 
informa a que título a parcela foi paga aos recorridos. Incidência da Súmula 
284/STF.

3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º 
e 3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, 
não foi emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL E 
BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS.

1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e 
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posteriormente a Portaria PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem 
como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 11.941/2009 
(27/05/2009).

3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco 
temporal diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu 
parcelamento. Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares.

4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização 
do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em 
vigor a lei. Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto 
que presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir 
do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que inclui-se 
no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei que o institui. 
Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma ampliação de forma 
indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão legal. 
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, considerando que 
não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no ponto em análise 
trata de referência temporal objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449601/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015, grifei).

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 174-176, e-STJ):

A matéria ora em exame dispensa maiores considerações uma vez 
que já fora examinada em diversas outras oportunidades, cujo posicionamento da 
Corte seguiu no sentido de que, embora a promoção pelo critério de 
excepcionalidade seja levada a efeito através de ato discricionário da 
Administração Pública, as promoções dos integrantes da carreira policial foram 
feitas em obediência irrestrita ao princípio da legalidade.

Com efeito, as promoções na carreira policial militar foram 
realizadas pelo critério de excepcionalidade, nos termos do artigo 3º, § 1º, II, da 
Lei Estadual n° 127, de 1990 (com redação determinada pela Lei n° 2.321, de 
30/03/2010), que preceitua:

(...)
Abstrai-se de referida legislação que, ao se excluir tais critérios 

para a verificação da promoção em caráter excepcional, conferiu-se ao Chefe do 
Executivo o poder de promover os militares com base apenas na 
discricionariedade, por mera conveniência e oportunidade.

Todavia, referida situação não respalda as promoções dos 
Apelantes, pois, ainda que o tratamento adotado fosse, em tese, inconstitucional, 
por supostamente ferir princípios da impessoalidade e da moralidade, não pode o 
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Poder Judiciário caminhar no sentido inverso da jurisdição e consumar tal 
ilegalidade ao ponto de introduzi-la para o mundo jurídico, em prestígio ao princípio 
da isonomia.

Não subsistindo, pois, ilegalidade no ato da Administração, não há 
se falar em preterição ao direito dos demais integrantes da carreira militar.

No mérito, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no STJ, 

segundo o qual é possível a promoção discricionária de servidores estaduais militares, desde 

que autorizada e fundamentada por lei.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 283/STF. POLÍCIA MILITAR. PROMOÇÃO POR BRAVURA. 
POSSIBILIDADE DESDE QUE AUTORIZADA E FUNDAMENTADA POR 
LEI. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 

III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual é possível a promoção discricionária de servidores 
estaduais militares, desde que autorizada e fundamentada por lei.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 47.660/MT, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22.05.2017)

ADMINISTRATIVO. MEDIDA PROVISÓRIA 21/2011 DO 
ESTADO DO TOCANTINS. PROMOÇÃO. CARÁTER EXCEPCIONAL. 
CONVERSÃO EM LEI. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS DA PROMOÇÃO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A Medida Provisória estadual 21/2011 exige, em suma, tão 
somente os requisitos de idoneidade moral notória e ilibada reputação e a 
prestação de relevantes serviços à sociedade e ao Estado, não se fazendo 
presente, portanto, direito subjetivo à promoção por preterição, conforme 
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pleiteado pela recorrente.
2. A modificação introduzida pela lei de conversão que alterou os 

critérios da promoção não invalida os efeitos da medida provisória no período em 
que permaneceu em vigor. Cabe ressaltar que a Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, que detém a função legislativa, manifestou opção por não 
abarcar situações pretéritas, mas apenas posteriores à edição da norma. 
Incogitável aplicar efeito retroativo à Lei 2.462/2011, pois não cabe ao intérprete 
estabelecer ressalva onde o legislador não a fez.

3. A questão relacionada aos efeitos da Medida Provisória está 
pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que consagrou orientação segundo a 
qual, se o Poder Legislativo Estadual não fixou a retroatividade de seus efeitos, 
por ocasião da modificação de Medida Provisória, no processo de conversão, os 
atos produzidos sob sua égide, em princípio, mantêm sua eficácia.

4. O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no STJ, 
segundo o qual é possível a promoção discricionária de servidores estaduais 
militares, desde que autorizada e fundamentada por lei. A propósito: RMS 
44.208/TO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2015; 
RMS 44.505/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ de 
24.11.2014; AgRg no RMS 39.355/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20.3.2013; RMS 27600/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 19.4.2010; RMS 21.004/MT, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9.11.2009.

5. Não demonstrou a recorrente seu direito líquido e certo à 
promoção almejada, porquanto não constava na norma em vigor à época dos 
fatos (Medida Provisória 21/2011) o critério de antiguidade como requisito 
necessário à promoção em caráter excepcional. Nesse sentido, confiram-se as 
seguintes decisões monocráticas: RMS 040736/TO, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 4.2.2016; RMS 40.750/TO Ministra Regina Helena Costa, DJe 
2.2.2016; RMS 40.728/TO, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 6.11.2015; RMS 
44.193/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 14.9.2015; RMS 40.473/TO, 
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 6.8.2015; RMS 39.092/TO, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 6.8.2015.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 40.474/TO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17.11.2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. 
IMPUGNAÇÃO DE VALIDADE DE LEI POR MEIO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 266/STF. 
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS. PROMOÇÃO 
DISCRICIONÁRIA. PREVISÃO NA LEI ESTADUAL 2.664/2012. 
PRETERIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Nos termos da Lei Estadual 2.575, de 20 de abril de 2012, que 
"Dispõe sobre as promoções na Polícia Militar do Estado do Tocantins, e adota 
outras providências", a concessão de ordem judicial assegurando a promoção em 
ressarcimento de preterição não tem o condão de afetar a situação 
jurídico-funcional daquele terceiro que tenha sido precoce e indevidamente 
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promovido, daí resultando a desnecessidade da formação de litisconsórcio passivo 
necessário.

2. O mandado de segurança não se mostra via idônea para 
impugnar a validade de lei em tese. Incidência da Súmula 266/STF.

3. O acórdão recorrido apresenta-se em harmonia com a 
jurisprudência do STJ, orientada no sentido de que "é possível a promoção 
discricionária de servidores estaduais militares, desde que autorizada e 
fundamentada por lei. Precedentes: AgRg no RMS 39.355/GO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.3.2013; e RMS 21.004/MT, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9.11.2009" (RMS 
44.208/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).

4. Não há falar em ilegal preterição da parte impetrante, tendo em 
vista que as questionadas promoções foram efetivadas pelo Governador do 
Estado do Tocantins com amparo na Lei Estadual nº 2.664/2012.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento.

(RMS 44.529/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12.05.2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
ESTADUAL. MILITAR. PROMOÇÃO. PRETERIÇÃO. ALEGAÇÃO. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA 
DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO POSTULADO. PRECEDENTES. 

1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança, 
interposto contra acórdão que denegou o pleito de promoção em ressarcimento de 
preterição sob o fundamento de inexistência de legalidade no ato inquinado como 
coator. O ato indicado como coator foi a promoção excepcional, levada a termo 
pelo Governador de Estado, de diversos servidores militares, todavia autorizada 
expressamente pela Lei Estadual n. 2.664/2012. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que é 
possível a promoção discricionária de servidores estaduais militares, desde que 
autorizada e fundamentada por lei. Precedentes: AgRg no RMS 39.355/GO, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.3.2013; e RMS 21.004/MT, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9.11.2009. 

3. Estando legalmente previstas e fundamentadas as promoções 
discricionárias, não cabe falar em preterição e no direito ao ressarcimento. 
Precedente: RMS 27600/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 19.4.2010. 

Recurso ordinário improvido.
(STJ, RMS 44.208/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01.07.2015). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO DE MILITAR EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL. PREVISÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
DO ATO QUE JUSTIFIQUE A PROMOÇÃO DO IMPETRANTE EM 
RESSARCIMENTO POR PRETERIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme firmado na decisão agravada, não houve preterição 

do impetrante, uma vez que a promoção dos militares mais novos ocorreram de 
acordo com a legislação de regência, no âmbito do ente federado: a Lei n. 
2.664/2012 que instituiu o critério de excepcionalidade para as promoções no 
âmbito da Policia Militar do Estado do Tocantins. A preterição, com efeito, 
pressupõe ato espontâneo do Administrador, contrário às normas em vigor, e não 
um agir amparado em Lei Estadual que estabelece as formas de promoção da 
Policia Militar do Estado.

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

3. Agravo regimental não provido.
(RMS 44.505/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

24.11.2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO POR ATO DE 
BRAVURA. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO.

(...)
2. Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento firmado no âmbito do STJ, no sentido de que a concessão da 
promoção por ato de bravura está adstrita à discricionariedade do administrador, 
estando o ato administrativo submetido exclusivamente à conveniência e à 
oportunidade da autoridade pública, tendo em vista que a valoração dos atos de 
bravura não ocorre por meio de elementos meramente objetivos. Precedente: 
RMS 19.829/PR, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 30/10/2006.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.355/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7.03.2013, DJe 20.03.2013).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. SUBOFICIAL DO CORPO DE 
BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL. PROMOÇÃO A OFICIAL. JUÍZO 
DISCRICIONÁRIO DO GOVERNADOR EXERCIDO A PARTIR DO 
QUADRO DE ACESSO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A promoção por merecimento a Oficial do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal está sujeita ao poder discricionário do Governador, que o 
exerce a partir do quadro de acesso concebido para referida finalidade, 
observados os critérios do art. 48 do Decreto Distrital 3.170/76. Não há, na 
hipótese, promoção por ressarcimento de preterição.

2. Recurso ordinário improvido.
(RMS 27600/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 19.04.2010).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CORPO DE BOMBEIROS. PROMOÇÃO DE 
OFICIAL AO POSTO DE MAJOR. ATRIBUIÇÃO DO CHEFE DO 
EXECUTIVO. DISCRICIONARIEDADE.

1. Nos termos do art. 4º da Lei nº 6.554/94 compete ao 
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Governador do Estado do Mato Grosso estabelecer os quadros de organização da 
corporação do Corpo de Bombeiros. De outro lado, a Lei Complementar nº 32/94 
determina que o Chefe do Executivo Estadual aprovará, mediante decreto, os 
quadros de organização, elaborados pelo Comandante Geral da Corporação, 
visando a estabelecer a estrutura e a composição dos órgãos citados nesta lei.

2. A promoção de militares no âmbito do Corpo de Bombeiros do 
Estado do Mato Grosso é decorrência do exercício do poder discricionário por 
parte do Governador do Estado, tendo em vista que não há qualquer disposição 
legal que determine a promoção de Oficial indicado no Quadro de Acesso pela 
Comissão de Promoção de Oficiais da corporação.

3. Recurso ordinário improvido.
(RMS 21.004/MT, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, julgado em 20.10.2009, DJe 9.11.2009.)

No tocante à divergência jurisprudencial, o dissenso deve ser comprovado, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a colação 

de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

No caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e 

regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  INMETRO.  AUTO  DE 
INFRAÇÃO.  ATOS  NORMATIVOS  REFERENTES  À  METROLOGIA.  
LEGALIDADE. CRITÉRIOS  E  VALOR  DA  MULTA.  
DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA. REVISÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
IV  -  É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 

proceder ao  cotejo  analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583256/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.

1.  Esta  Corte  já teve a oportunidade de se pronunciar em 
inúmeras oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das 
instâncias   de   origem   acerca  da  configuração  dos  requisitos ensejadores  da  
procedência  ou improcedência de ações possessórias por  demandar inegável 
revisão de fatos e provas (Súmula 7/STJ), não sendo o caso de revaloração das 
provas.

2. No que se refere à data do esbulho, para estabelecer se de 
"força nova"  ou  "força  velha"  a  ação, ainda que a agravante afirme ser 
incontroverso  ter ocorrido o esbulho em 11/8/1996, resta consignado no  aresto  
recorrido,  conforme  transcrito alhures, que "sequer se sabe  a  data  exata  em  
que  isso  teria ocorrido", e, assim, para derruir  tal  conclusão,  seria necessário o 
reexame dos fatos e das provas  constantes  dos autos, providência esta vedada 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3.  É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico, que  
evidencie  a  similitude  fática entre os arestos confrontados, mostra-se  
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora  da  abertura 
da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483935/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   CONSUMIDOR.   DISSÍDIO   
JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. SERVIÇO ESSENCIAL. DIREITO HUMANO À  ÁGUA.  
DEMORA  EXCESSIVA NO REABASTECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO 
SEM PRESTAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  AO  CONSUMIDOR.  FALHA  
NA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO 
CDC.

(...)
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, 

cabendo a quem   recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  
entre  eles.  Indispensável  a  colação  de  trechos do relatório   e   do   voto   dos   
acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar  a  interpretação legal divergente, não bastando 
a mera transcrição  de  ementas.  O não respeito a tais requisitos legais e 
regimentais  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1629505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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